
o

MINISTÉMO DA ECONONAIA 9 FAZENDA E PLANi;JAMENTO
PROCESSO N9 10880/024.968/86-24

Sessao de  26 de setembro  de 19 91_	 AcomÃoN9CSRF/03-01.815

Recurso n2: RP/301-0.152

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

ffl)cmilda: PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: TINTAS CORAL S/A

—

Mercadoria devolvida ao exportador es-,
trangeiro por erro na expedição para
complementação do processo produtivo e
reimportada. Operação realizada sem co
bertura cambial e mediante autorização
das autoridades governamentais CSRF e
CACEM. Garantido o direito ao benefí-
cio do Protocolo de Expansão Comercial
Port. MF - 150/82.

Negado provimento ao recurso da Fazen-
da Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos

termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente julgado

ala d.), Ses nies (DF), em 26 de setembro de 1991.

•'	 MAR', J ; — PRESIDENTE

•

175DA COSTA — RELATOR

IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO -
NAL

v.v.

DAMEFP/DF- SECOB N6 064/90	 4J4



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA, FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO, JOSÉ AL
VES DA FONSECA, UBALDO CAMPELO NETO, PAULO AFFONSECA DE BARROS
RIA JÚNIOR e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL



sEn v iço PCIE3LIC0 FEDERAL.

PROCESSO	 10.880/024/9T68/86-24

RECURSO	 RP/301-0.152

ACORDAO CSRF/03-0.1.815

RECORRENTE	 FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA	 PRIMEIRA CÂMARA DO TERCE/RO CONSELITO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: TINTAS CORAL S/A

ftELATORIO

4 Fazenda Nacional recorre a esta Câmara Superi-

or de Recursos Fiscais, de decisao da la. Câmara do Terceiro Canse

lho de Contribuintes (Ac. n g 301 - 26.335, de 11.12.90) assim amen

tada:

REDUÇAO.

1. Mercadoria importada ao amparo do Protoco-

lo de Expansao Comercial - PEC. Autorizada

a substituição de mèrcadoria importada con

forme Port./MF - 150/82.

2. Incabivel a cobrança das multas dos afta.

521, 1, "c", 524 e 526 do R. A.

3. Recurso provido.

O Acorda° teve os seguintes fundamentos, confor-

me o voto vencedor: a) dera-se erro do exportador ao expedir a mar

cadoria fora das especificaçoes da encomenda como estao na Gi e na

DI; b) foi autorizaua a devolução da mercadoria ao exportador 	 a	 -

qual, uma vez reprocessada pelo fabricante, foi reimportada sem co

bertura cambial conforme DI n g 12, da 06.01.88 - fl. 120; c) nao
-

se comprovou o uso de falsidade nas provas alem de no se ter ca-

racterizado a declaraçao indevida, pois só aip os o laudo de analise

e que se descobriu o engano do -expedidor estrangeiro; d) -bambem não

se pode dizer tenha havido importaçao sem CI.

As razoes do Recurso especial sao as seguintes:

I - Preliminar de preclusao - mataria nao pre-questionada. O fato

da "davoluçao das mercadorias foi mataria estranha ao processo ad-

kministrativo e a Camara nao podia leva-lo em consideraçao; II- No ,
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mprito, argumenta que a partida da mercadoria fora desembaraçada,

sob termo de responsabilidade, e entregue ao importador, tendo si

do ele beneficiado pelo disposto na Port. MF n 2 389/76. As merca-

dorias naa estavam defeituosas, avariadas ou improprias para 	 o

uso, mas ao contrario, constituiam-se em matperia prima para a

fabricaçao de tintas que e o objeto social da empresa autuada. O

alegado erro do fabricante, que se tem repetido noutras importa -
_.
çoes da mesma recorrente, tem sistematicamente consistido na tro-

ca da mataria prima. No caso, deu-se o fato gerador do II com o

registro da DI, tendo ocorrido tentativa de fraudar a Fazenda Na-
_	 ,

cional, mediante a importaçao de mataria prima nao abramgida pelo

beneficio fiscal como se o fora. Requer seja restaurada a autua-

çáo original.

Nas contra-raz6es (fls. 145/150), diz a impor-

tadora: I. Quanto "à preliminar. já nas razoes de defesa, manifes

tou c intento de devolver o produto adquirido caso se confirmasse
...

o equivoco na identificzçaa, a fim de que fosse substituido	 ou

colocado no estado em que fui encomendado. Assim, o desembaraço

psts devolução da mercadoria no e assunto estranho ao processo

administrativo. II. Quanto ao merito, diz que o produto,tal qual
,,-

veio inicialmente / estava imprestavel para o fim a que se destina-

va e por isso g que foi devolvida e s g depois de reprocessado e

que foi reimportado. Era um vicio oculto s g manifestado atravgs
-

da análise laboratorial. Em se tratando de erro sanavel, na aspe-

cie, COMO o art. 172 do CTN prev g a remisso do cr g dito tributa-

ria, tem o mesmo aplicaç g o dadas as condiçOes da ocorrência dos

4- - fatos; III - requer seja confirmado a Ac g rdão da la. Cgmara

o Relatorio.

til
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VOTO

Trata-se de mercadoria vinda fora das especifi-

caçoes da encomenda. De acordo com o conhecimento de carga, esta-

va acondicionada em 151 tambores. A importadora requereu e obteve

autorizaçao para devolver ao exportador estrangeiro atraves de GE

vinculada 'a GI da importaçao. A operaçao foi autorizada pela auto

ridade fiscal em despacho de fl. 106. Posteriormente, foi dada au

torizaçao para que se procedesse ao despacho da mercadoria apôs

ter sido reprocessada RD exterior, do que dá conta a Di n 5 12, de

06.01.88 para os mesmos 151 tambores. Essa importaçao l tal como a

devoluçao, fez-se sem cobertura cambial e ainda sem pagamento de

tributos, tudo na conformidade dó art. 09, I letra "b" do RA e

da Port. ME n 5 150/92,

Todo -o procedimento fez-se em obediencia as nor

mas legais e regulamentares de regância.

Quanto á preliminar de pre' -questionamento, no

tem razao o ilustre patrono da Fazenda Nacional. Com  efeito, está

sobejamente demonstrado nos autos que a autoridade singular conhe

dia o andamento do pedido de devoluçao da mercadoria, tanto isso

á verdade que deu a autorizaçao. Rejeito assim a preliminar.

Entendo que, "data venia", a decis eão exarada no

Acerco n 5 301 - 26.335 da douta la. Câmara foi proferida em boa

e devida forma, fundada que está nos melhores fundamentos da di -

reito, tendo considerado os fatos como realmenteLse deram. No ha

o que modificar na decisn) de que ora recorre o Procurador da Fa-

zenda Nacional, Nego, por conseguinte, provimento ao recurso.

Sala das Sessoes, em 26 de seteráb„to de 19911
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: JOÃO HOLANDA COSTA	
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